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Recorrentes: EMPRESAL' MARTEX e LEXQN SERVIÇOS Sc CÚNSTRUTORA

EMPREENDIMENTOS EIRELI, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ l\l°.

O7.`l9l.777/UUUl-2(l.

A empresa., MARTEX, pessoa juridica de direito privado, se insurge contra. a sua

inabilitação, aduzindo en¬. suma que e uma empresa do ramo de atividades compatíveis ou pertinentes

juridicamente estabelecidas nesse pais. Assevera, igualmente, que a certidão de acervo tecnico

apresentado pela recorrida (sic) l estã em total consonãncia com o objeto da licitação. Ao final, pugna

por sua habilitação, mencionado que a decisão da Doura Comissão está eivada de ilegalidade.

A licitante, LEXON SERVIÇOS 8: CONSTRUTORA. EMPREENDIMENTOS

EIRELI, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNP] N”. 07.191.777/O(l(ll¬20, se insurge

contra a decisão da r. Ctimissão de licitação de Morada I'-lova-Ce, que a inabilitou, devido a constatação

de documentos manifestamente fraudulentos, aprnados em analise, e perfeitamente registrados em Ata

Pública, juntada ao bojo procedimental.

Em seu arrazoado, a recorrente, inicialmente, faa: um relato de sua participação por vãrios

anos em procedimentos licitatórios, em todo o estado do Ceara. 'ibuiu toda a culpa pela juntada de

documentos fraudulentos ao Sr. Matheus de Melo Araújo, que ¬egu do a irisurg-ente, detinha toda a

gerencia e liberdade para analisar os cettames que a suplicante par ipa .

Em seu perirorio, a empresa recorrente, pugnou pela s a ljabilitação, aduzindo que não

houve dano ao erãrio, e muito menos dolo por parte do representante legal da licitante.
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E o relatririo.

Passo a decidir.

2. TEMPESTIVIDADE
l I

Verifica-sc a tempestividade e a regularidade dos respectivos recursos, haja vista que a

publicação do resultado da respectiva Ata de anãlise de habilitação, se deu 3 de julho de 2020,

atendendo ao previsto na Lei geral de Licitações, nos seu art. 109, I “a”, bem como nos comandos

contidos no instrumento editalicio.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

Art. lüfl. Dos atos da Àdnunistraçãri decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I ~ recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do aro ou da lavratura
da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitaçãe do licitante;
li) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
cl) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancel.amento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 78 desta lei;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 7") desta Lei;
|_¬a1_=zt .1..ci n” “_._f**“f›¢li._l '-`›“_'11-l-.J
E) aplicação das penas de advertëiicia, suspensão temporária ou de multa;
ll - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso liierãrqttico;
Ill - pedido de reconsideração, de decisão de l\/Iinistro de listado, ou Secretãrio Estadual ou
Mtuiieipal, conforme o caso, na hipótese do ff, L`lc=~'=.¡_l.-‹.ttiz. 110 Pffläü f-iii' ÍÚ (df-T) Clíflfi
úteis tia intimação do ato.
§ lfl A intimação dos atos referidos no inciso I, aliflcas "a", "li", "E" e "e", deste artigo,
etrcluidos os relativos a advertãricia e multa de mota, e no inciso Ill, serã feita mediante
publicação na irnprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes
os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poder-ã ser feita por
cornunicação direta aos interessados e lavrada ern ata.
§2f-1 D recurso previsto nas alineas "a" " do inciso l deste artigo terã efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente, m vatlamcnte e presentes razoes de intere.ssc público,
atribuir ao recurso interposto eficãcia sus cnisiva aos demais recursos.
§ 311 Interposto, o recurso será eo tuaicado aos demais licitantes, que poderão
irnpugnã-lo nn prazo de 5 (cinco) dias 'teis.
§ sl-'1 Ú recurso serã clirigido ã autoridade superior, por i.nterrnEdio da que praticou o ato
recorrido, a qual podera rcconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, faze-lo subir, devirlan-tentei informado, devendo, neste caso, a decisã er
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proferida dentro do prazo de 5 (cinco) clias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.
§ 5” I"~lenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre
sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.
§dfl Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos I e ll e no parãgrafo 55-1 deste artigo serão de dois dias
úteis. [g§.I_r-t__j--_-I.i i.ei n" ti »`¬.*`i_Ê›, de l*i“i‹-'rj (destacamos)

Dessa fonna, resta comprovada a tetnpestividade dos recursos das licitantes, EMPRESA

MARTEX e LEXON SERVIÇOS Sr CONSTRUTORA EMPREENDIMENTOS EIRELI,

pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNP] N”. 07.191.777/iÍlUOl-20. Nenhuma empresa

participante, ou interessado manejou contrarrazões.

s. no Mastro j

A empresa, M.A.RTEX, pessoa juridica de direito privado, se insurge contra a sua

inabilitação, acluzindo em suma que e uma empresa do ramo de atividades compativeis ou pertinentes

juridicamente estabelecidas nesse pais. Assevera, igualmente, que a certidão de acervo tecnico

apresentado pela recorrida (sic) I estã em total consonãncia com o objeto da licitação. .Ao final, pugna

por sua habilitação, mencionado que a decisão da Douta Iílomissão estã eivada de ilegalidade.

A pretensão da recorrente, NAO merece ser conhecida, pois e

MANIFESTAMENTE INEPTA, pois não impugnou espeeifiearnente os topicos/itens que

ensejaram a sua inabilitação. E:-tplico:

Analisando os autos, observa-se que a licitação obedeceu aos ditames legais, sendo

observadas as ci-rigencias contidas na J..eis 8.666/93, no tocante ã modalidade e ao procedimento.

Verifica-se que foram cumpridas as formalidades leg ' , tendo sido comprovada a devida publicidade

do procedimento, a eitistëncia de dotação orçam nt:-iria a tealiaação de pesquisa de preços etc.

Resrando, portanto, obedecidos os pressupostos lega da l gislação pertinente. R.aa‹ães pelas quais não

hã que se falar ein ilegalidade, no sentindo de respeito ãs f alidades procedimentais.

Ia rnrrr, o recurso da parte recorrente dev- ser declarado inepto eis que esta eivado de vícios.

O primeiro deles refere-se a ausencia de impugnação especifica, no tocante aos motivos que
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ocasionaram a sua inabilitação. Ainda, o recorrente em sua própria peça recursal, afirrna

categoricamente, que os documentos exigidos nos itens 4.2.3.2 e 4.2.3.3, foram enviados para outro

procedimento licitatório, descumprindo, portanto requisição ei-:pressa do instrumento convocatório.

Alem disso, os argumentos apresentados pelo recorrente baseiam~se unicamente na citação

da lei 8.666/93, olvidando, por conseguinte de fundamentar suas razões recursais. Vale ressaltar que a

insurgente não pode dei:-tar de atender os requisitos m_in.ir.nos insertos nas normas processuais, mesmo

quando se trate de recurso interposto em processo presidido pelo princípio da infomialidade.

Em razão do principio da dialeticidade recursal, deve o recorrente impugnar de forma

especifica os fundamentos da decisão atacada, como bem assentou a jurisprudência pãtria, senão

vejamos:

EMEl~l'I`*rl: AGRAVO DE Il“~lS'I`RLll\/JEI*-l'l`O - DIREITO rlDl\×Ill*~llS*1"l'{A'1"IVO -
tvtarvoaoo oz szouttaivça - t.tc1raçÃo - Mutvicísto DE cotvraozszt .
AQUISIÇÃO DE l"-iI'1"'S ESCOLARES - Il\IABI.l...I`l",-XÇÀO Dri -
Dfi.SCUlvfPR.IIvl¬.E`.l~lTO DE li..l.*iGRA EKPRESSANIENTE COi"¬›lS".l'r\l*~lTE NO
IIHISTRUMIENTO CONVOCATORIO - RECOINII-lli.CIl\/[Ele-ITO DAS FIR.l\*I`.rlS DOS
ziras"1*Ar;›os DE .«u=rro;.o . tutaoas11.toaoE oa. Esso-tutela 1-T‹;:Drr.›u.tct»x _
.-tusãtvctzt ou It\z1t='ut3tstac.-to Esaacistca oo tst:›t't"at - PE1-ttcututu nt Motel
IN VÍERSO - RECURSO PROVIIJO.
1. .Pi licitação É ato estritamente vinculado aos termos tia lei c as previsões editalicias, não se
afigurando possivel a supressão de critério legitimamente adotado pelo edital do pregão,
aplicãvel indistintamente a todos os proponentes. l-i'rineipio da vinculação ao edital.
2. Revela-se raaoãvel a eaigencia eclitalieia de apresentação das certidões de aptidão com
reconheciniento das firmas tios declatantes, ainda que ez-:pedidas por órgãos públicos.
3. Impetrante que se inteirou das regras e esrigencias corn a publicidade do instrumento
convocatório e não as impugnou no momento oporntno. lnesistëncia de ilegalidade na
conduta da autoridade impetrada capaz de afastar o ato que inabilitou a impetrante no certame.
4. liericulum in mora inverso, havendo possibilidade de dano irreparãvel e de dificil reparação
aos alunos da rede pública de ensino do l*-/lunieipio de Contagem, acaso mantida a decisão que
suspendeu o contrato administrativo celebrado com vistas ã aquisição dos lrit's escolares.
5. Recurso a que se da pro im ito.

Sabe-se que uma das fases. do cesijo licitatório e a da habilitação, na qual aqueles
I

interessados ein contratar com a Administração úblita devem demonstrar, mediante a apresentação de
_. - z. l . - - - -

documentos, que sao capazes e tdoncos pa berln eaecutar o objeto licttado e, assim, atender

satisfatoriamente a dernmida pública apresentada.
jl

/,r
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rinci io in ula in trume nvrieato ri a a Ad 1 a ão e o

ltelta iarnent leer as o 'talobserv r s re ras neh ões e

Pelo principio da vinculação ao instrumento convocatório, 'a Administração não pode

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada' (Lei nf' 8.666/93,

art. 3°, 41 e 43, O edital e a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela

própria Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada ã

plena observãncia do regramento.

Nesta senda, o Recurso interposto pela recorrente, MARTEX NÃO DEVE SER

CONHECIDO E NEM PROVIDO.

A licitante, LEXON SERVIÇOS de CONSTRUTORA. EMPREENDIMENTOS

EIRELI, pessoa juridica de direito privado, inscrita no Cl\II1'_l N”. 07.191.777/OO01¬20, se insurge

contra a decisão da r. Comissão de licitação de Morada Nova-Ce, que a inabilitou, devido a constatação

de clocumentos manifestrunente fraudulentos, apurados em analise, e perfeitamente registrados em Ata

I-'ública, juntada ao bojo procedimental.

Em seu arraaoado, a recorrente, inicialmente, faa um relato de sua participação por vãrios

anos em procedimentos licitatórios, ern todo o estado do Ceara. E atribuiu roda a culpa pela juntada de

documentos fraudulentos ao Sr. Matheus de Melo Araújo, que segundo a insurgente, detinha toda a

gerencia e liberdade para analisar os certarnes que a suplicante participava.

Inicialmente, vale repisar que a '_ ação fãt:i.ca-juridica trazida ã analise, no tocante ã

inabilitação da recorrente É dramaticamente* rav , sendo imperioso, a adoção de um julgamentoI

1
1.

-FP'
P1-

I'

bastzmte aeurado e responsavel. Pois como , a Douta Comissao de Morada lalova-Ce, verificou
III- I - |

indícios fortissimos de artifícios fraudulentos po pt rte da ora insurgente, quando do julgamento da

documentação de habilitação registrada em Ata os eguintes termos:

“Quando da conferência do ocurnento apresentado (ver folhas 39 a 41 da documentação
apresentada pela empresa), acomissão estranhou o documento, visto que, o acervo fora emite
pela empresa MÍETA EIvIPIi'.EEl*~llÍ.lIlV[I.:".l`~lTOS E SEIi.VTÇOS DE l.OCAÇAO DE MAO DE
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GERA ETRELI ME, inscrita com o CI*~lIJ_! tt" !Í!7.47l.42l/ÚÚUl~4l'), localizada na cidade de
Lavras da Mangabeira, cujo objeto era a prestação de serviços de reforma de unidades escolares
na cidade de Fortaleza, a comissão também estranhou a diferença de assinatura (rubrica) do
tabeli-ao de Cartdrio Honorato, localizado na cidade de Morada Nova, no carimbo de
reconhecimento de Íírma do mesmo atestado, pois encontrava-se muito destoante das demais
apresentadas no mesmo rol de documentos, Feito isso, a cornissão visando zelar pelos
principios constantes do art. 32 da lei 8.666/93, resolveu diligenciar através de e-mail's, para a
empresa l\f£ET.r-*a, atraves do sitio: metaempreendimentosClhotmail.com e para o Cñ.R'1`ÓRIC)
i'IO!'¬~lCJR.ATÚ, atraves do sitio: cartoriehonorato@bol.com.br onde obteve as seguintes
respostas; por parte da empresa IVIETA: Boa tarde! Venho por meio deste, informar que a
Empresa Meta Empreendimentos e Serviço de Locação de Mãe de obra Eireli-ME, não tem
conhecimento do referido Atestado, pois não temos nem tivemos nenhum tipo de contrato
firmado com a Referida empresa! E; ao observar a assinamra, constatamos que em nada se
parece com a assinatura do Titular da empresa! Finaliao afirmando que o Atestado e Falso! E
que a partir disse, tomaremes medidas cabíveis! Desde ia, Agradeço! Boa tarde. Luciane
Rodrigues da Silvar, "grife nosso"; por parte de CARTÓRIO H'ÉJl*~lGR_A"[”CÍ): "Bom dia. Em
resposta a solicitação aban-to, venho atraves deste, informar a este Setor de Licitação, que em
relação a assinatura e carimbo descritas na pagina 41 da dectunentaçao da empresa
spfsa-zu-sas, sua Esrztoo De CEAEA t›1tEt=EiTUtt.›x Mutvlctt-*AL DE .Messina
NOVA Plt_E.EFEITUR..-X l"-.f!.`UI*~iIC`§Il`Jr\..l. DE MORADA NGVA. AV. I'vLf\.'['~IOEL CASTRO,
NO. 72€: - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEI-" t52'š.!4Ú.UtÍl0 CNP]
t]7.7B2.E40)'ÚUÚl-DD - CGF 06.920.171-4. E-MAIL: licitacaom_n@.ouLloolr.com.br documento
anexo neste e-mail, verifiquei que tante a assinatura quanto e carimbo são FALSOS. Att -
Manoel Honorato Cavalcante Neto (Tabe!it`m)", vale salientar, que os e-mail envia.dos bem
como, suas respectivas resposta encontram-se em aneao a este instrumento, portanto, apos a
narrativa dos fatos, a comissão resolveu suma.riame.nte ll“~lAl3ILITr\Ii'. a empresa, baseado no
parágrafo 52 da clatlsula 42 em consonância com a cláusula 4.2.3.2 de edital.

Em suas taaões, a recorrente responsabiliza seu Euncionririo o Sr, Matheus de Melo Araújo

por toda a empreitada ilegal, asseverando, igualmente, que não houve dolo por parte dos representantes

legais da empresa em espeque.

Os argumentos trazidos a lume pela insurgente sao bastantes contraditórios e não têm o

condão de dar provimento ao recurso interposto, senao vejamos:

A uma, nas diligencias ocorridas no bojo do processo ern comento, o representante legal

as smpzsss, META EMPREENDIMENTOS E seavtços DE LDDAÇÃD DE MÃO DE
OBRA EIRELI ME, inscrita com o CN n 07.471.421/0001-40, localizada na cidade de Lavras da

Mangabeira, atraves de resposta via e-mail, i _for¬n ou que a Empresa Meta Empreendimentos c Serviço

de Locação de Mao de obra I.¬_1ireli-ME, não '_ m onhecimento do Atestado utiliaado pela recorrente,

LEKÚN, pois não teve nenhum contrato e ta ulado com mencionada empresa. E ao observar a

assinatura, constatou-se que em nada se parece com a assinatura do Titular da empresa, asseverando

categriricatnetite que o Atestado Ê: FALSÚ. ~
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA HDVA
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A duas, de igual maneira, o Tabelião do 1° Oficio- CAIÃTÔRIO HUN (Í)R_z”\'l"Cl- informou

a Comissão de Licitação, que em relação a assinatura e carimbo descritas na página 41 da

documentação da empresa, LEXUN apresentado, verificou-se que tanto a assinatura quanto o carimbo

são l'*`.ÀLSOS.

Diante das repostas aos e-mails enviados, percebe-se a gravidade dos fatos e a presença de

--- fortíssimos indícios da ocorrência de tipos penms de grande reprovabilidade. Assim, constitui crime a

falsificação de documento público (art. 297 do CP):

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte., docttmento público, ou alterar doctunento público
verdadeiro: Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 1" - Se o agente E: funcionário
ptiblico, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena tle scitta parte. 2° -
Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de entidade paraestatal,
o titulo ao portador ou transmissivel por endosso, as açoes de sociedade comercial, os livros
mercantis e o testamento particular. § 3o Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir:
I «- na folha de pagamento ou em documento de informaçoes que seja destinado a fazer prova
perante a previdência social, pessoa que não possua a qualidade de segurado obrigatório; ll -
na Carteira de 'l`raba1l1o e Previdência Social do empregado ou em documento que deva
produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter side
escrita; III - em doctunento contábil ou em qualquer outro documento relacionado com as
obrigações da empresa perante a previdê-.ncia social, declaração falsa ott diversa da que deveria
ter constado.

P.. Ainda, poderá haver a tipificação de falsificação de documento particular (art. 298):

Art. EEIB - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar documento
particular verdadeiro: Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

Ainda, pode ocorrer o crime de tjsqo reconhecimento de firma ou letra (art. 300):
!

Art. Iiüü - Reconhecer, cet verdadeira, no eaercicio de função pública, firma ou letra que o
não seja: Pena - reclusão, um a ci.nce anos, e multa, se o documento É público; e de um a
trás artes, e multa, se o ocumento É particular. Situação esta aplicável ao servidor que
reconheça sem as precauço .s devidas tirma ou letra.

-_-`_`-_-1.

Quanto aos atestados emitidos, poderá haver a tipificação do crime de Certidão ou atestado

ideologicarnente falso (art. 301):

I
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Art. 30'! - Atcstar ou certificar falsamcntc, em razão de fttnção pública, fatofiftfiflfllfiifãincia
que habilite alguóm a obter cargo público, isenção de óntts ou de serviço dc caráter público, ou
qualquer outra vantagem: Pena - detenção, de dois meses a um ano. Ato contimto, a Falsidade
material de atestado ott certidão: "Falsilicar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou
alterar o teor d.e certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstãncia que
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ónus ou de serviço de caráter público, ou
qualquer outra vantagem: Pena - detenção, de tres meses a dois anos. § 2" - Se o crime É
praticado com o ftrn de lucro, aplica-se, alem da pena privativa de libe.rdade, a de multa.

C) uso de documento falso também ti crime tipificado no art. 304 do Código Penal: “Fazer

uso de qualquer dos papáis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302: Pena - a

cominada ã falsificação ou ã alteração”.

Deve-se ressaltar, ainda ,os crimes constantes na Lei 11° 8.666/93, arts. S9-99. Nesses

casos, crimes especiais, pois especificos e relacionados ao procedimento licitatório, a ação pública á

incondicionada. As fraudes referidas se faaern presentes, principalmente, nos documentos relacionados

ã qualificação económico-financeira.

Vale destacar que o uso de documento falso para fraudar o caráter cornpetitivo de Luna

licitação está previsto no tipo penal do artigo 90 da Lei das Licitaçóes, a Lei 8.666/1993. .Foi com esse

enquadramento que a 4* Cámara Criminal do Tribunal de justiça do Rio Grande do .Sul classificou

crime cometido por empresário que tentou se habilitar numa licitação por meio de documento falso. A

corte confirmou sentença condenatória que levou ã desclassificação da empresa da qual o róu ó sócio.

Destaquese que a caracteiiaação de fraude ã licitação não esige, apenas, conluio entre

participantes ou mesmo corn o poder público, visando vi f . a competitividade. “Cl tipo penal, ao

incluir na sua redação “outro e:-tpedientefl admite que a reali ã da conduta seja feita por apenas urna

pessoa, e essa ação É compativel com a utilização de docum nos falsos, ut'ili'zando subterfúgioa ilicitos

para que a empresa consagre-se vencedora. Assim, assentou a ` sjprudãncia:
4l

APl:Í..l.ACACi. CRIME. DA LEI LiC.l'l`.ACÕES. ART. 90, DA LEI l¬~l° 5.666/93.
TEIHITATIVA. ATESTADC) DE li`C3lil*¬lECII\flÍE`.l¬~lTCl l"¡`Al'.SlFlCADD, CUM C) IHTIJITG
oa coivtraovaa A ouzuintcação 'ractvtca DE aivrtfitmsa. Ltc1T.»uvra.
CDI\*Ili'fi`l"lCAfJ CJBSTADA. A utilização de documento falso por sócio de empresa, na fase
de habilitação, subsurne-se ao tipo penal do art. 90, da Lei ni' ii.óóó/93, na modalidade de
ztümm ¿,¿PE¡]_¡,¡,-,¡,;=', pela visava a tolher a competitividade do procedimento licitatório c, assim.
lograr-se vencedor da disputa. ID delito somente não se consumou por circunstãncias alheias it
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reconhecimento da validade da proposta descobriu que a empresa não satistazia todos os
reqttisitos do edital, restando inabilitada it concorrência pública. H" 7005TSS227ó (lt-l° Cl"'~l_l:
0512554-Ú5.2Úl3.5.2l ÊDÚD) Êill 3/C.l-'l..l'lVl_E..

Recentemente, o TCU reafirmou seu entendimento sobre o uso de atestados falsos em

licitações. De acordo com o Tribunal, a apresentação de atestado com conteúdo falso, por si, já

configura a prática de fraude á licitação e tem como consequência a declaração de inidoneidade. (Ac.
l.l0Ci/lfl~P).

`¬ No mesmo sentido, decisões anteriores indicaram que a apresentação de atestados com

conteúdo falso caracteriza ilicit.o adrninistrativo gravíssimo, fere os princípios da moralidade, da

isonomia e da competitividade aplicáveis a todas as licitações públicas e faz surgir a possibilidade de o

TCU declarar a inidoneidade da empresa fraudadora para participar de licitação na Administração

Pública Federal,  emente de a fra,u_d_ç_ter resultado em prejgjao finangeirg para a
¿Q.¿i11iatração. (cf. acórdãos 27/1.15, 2988/1.3 e 2677/14, todos do Plenário).

Assim assentou a mencionada Corte de Contas:

Fraude ã licitação: apresentação de atestado com conteúdo falso como razão suficiente para
declaração de inidonei.d.ade de licit.ante pelo TCU
Representação formulada ao TCU noticiou que na Concorrência n" 3/Eüíjlfi, realizada pelo
instituto Federal de li`.ducação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - Ifam, cujo objeto

' constituiuzse na construção do campus do Cent.ro Federal de Educação Tecnológica no
Municipio de Presidente Figueiredo/AM, empresa licitante apresentou atestado de capacidade
tecnica com conteúdo possivelmente falso, com vistas a sua habilitação no certame. Para
apuração dos fatos, a unidade tácnica responsável pela instrução do feito promoveu uma sêrie
de attdiências, inclusive da própria empresa responsável pela potencial fraude, a qual alegou
erro de entendimento quanto ao que fora erigido a titulo de comprovação de capacidade
têcnica. De acordo com a empresa re.spondent'e, o te:-tto do edital seria dúbio, ao requerer
"eaecução de obra ou serviço com complexidade equi ente". Daí, apresentara atestado no
qual constava, erroneamente digitado, construção de obr em vez de projeto. Todavia, a
unidade tócnica registrou não se sustentar o argnmertto da p tencial fraudadora de se tratar de
equívoco quanto ã interpretação. Para a unidade têc ica, a evidência de fraude quanto ao
conteúdo do atestado de capacidade tt':cnica seria de rmin nte para o Tribtuial declarar a
inidoneidade da licitante. Ao se prontmciar tios autos, rep esentante do lvlirtistêtio Público
junto ao TCU ¬- l'vl'F'/TCU - afirmou que a potencial frau adora "apresentou atestado de
capacidade tecnica com informação falsa. D doctuncnto i formava que a empresa foi a
responsável pela e:-recução de obras de engenharia, quattd na verdade apenas elaborou os
projetos para essa eaecução", sendo “clara a intenção da empresa em demonstrar que foi a
responsável pela eaecução física das obras de engenharia". Assim, ante a evidência de fraude á
licitação, o lvfP/TCU considerou adequada a proposta da unidade têcnica de se declarar a
inidoncidade da licitante responsável pela apresentação do documento. C! relator do feito,
ministro-substituto Anrlrê Luís de Carvalho, concordou com as análises procerlidas tanto pela
mudada tócnica, quanto pelo Ml*/TC'Ll, acerca do irtttI.ito da licitante: fraudar o procc so ,j
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licitatório. Tetlavia, para o relator, haveria incerteza se a situação esaminada perfaria "todos os
elementos caracterizadores da *fraude comprovada a licit-ação', para fins de declaração de
inidoneidatile da empresa". Citando precedente jurisprudencial do TCU, destacou o relator que
a fraude comprovada ã licitação, como sustentáculo para declaração de inidoneidade de
licitante pelo Tribunal, eaigiria a concretização do resultado, isto ê, o prejuizo efetivo ao
certame, retido em conta o estabelecido no art. 4ó da Lei Orgãnica do TCU (Art. 46. Verificada
a ocorrência de fraude comprovada ã licitação, o Tribunal declarará a inidoneidade do licitante
fraudador para participar, por ate cinco anos, de licitação na Administração Pt'Iblica Federal.).
Como, na especie, não teria havido a materialização do prejuizo, uma vez que a falsidade da
documentação fora descoberta pelo lfarn, não caberia ao TCU, por conseguinte, punir a
tentativa de fraude por parte da licitante. Todavia, o min.istro-revisor, Walton Alencar
Rotlrigues, dissentiu do encaminl-tamento proposto pelo relator do feito. Para o revisor, o
atestado apresentado pela potencial fraudadora, absolutamente falso, viabil.izou a participação
desta no processo licitatório. E, ainda para o revisor, "bles termos da consolidada
jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a mera apresentação de atestado com
conteúdo falso caracteriza o i.lícito adrninistrativo previsto no art.. 4-ó da Lei Orgánica do TCU
e faz surgir a possibilltl.atle de declarar a inidoneidade da licitante fraudadora". Desse modo,
acolhendo as conclusões cla unidade tócnica, votou pela declaração de inidoneidade da licitante
responsável pela apresentação do atestado com conteúdo falso, no que foi acompanhado pelos
r¬n.irI.istros Raimundo Car-reiro,_]osê_]orge e Josê Múcio Monteiro. Ficaram vencidos, na linha da
proposta do relator, os ministros Valmir Campelo, Augusto lslardes e Aroldo Cedraz. O
relator, m.iuistro-substituto André Luis de Carvallao, não votou, por não estar substituindo
naquela oportunidade. . Precedentes citados: Acórdãos 630/2006 e 548/2007, ambos do
Plenário. Acórdão n." 2.179/2010-Plenário, TC-~0ló.4tlf5/2Ú09- ó, rel. lvíin-Subst. Andre Lttís de
Carvalho, revisor Min. Walton Alencar Rodrigues, 25.08.2010.

Diante de mdo o que fora esposado, NÃO MERECE PROVIMENTO O RECURSO

MANEJADO PELA EMPRESA, LEXON, mediante a fundamentação vastatnente delineada. De

igual maneira, ê estranho a licitante afirmar que não autorizou o seu funcionário a participar da licitação

em testilha e ao mesmo tempo, requerer a sua habilitação no certatne em cotejo.

j 4. ntsrosrrtvo j

público, decide-se:

Diante de tudo exposto, ein respeito ao principiofi/àvinculação ao ato convocatório, á

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao princípio da supremacia do interesse

I
1) NÃO CONHECER o rectuso rnanejado pela Êiipresa, MARTEK, pelas razões já

espedidas, mais especificamente, pela ausencia de fundamentação especifica, que torna

a peça INEPTA.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA I~IovA ››»...t.,,...v-di

L

it.

AV. MANOEL CASTRO. NO. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - OEARA- CEP E254-lil.EIllil ®
¡ CNPJ 07.TE2.E4-ÚIDDD1-DEI -› OGF DE.92Ú.'1i"`I -4. E-MAIL.: lIciiiIr:uorI1t'I@oLII:IcIoIt.com.br '



 a¿
‹:.><'-'5Ji _,,\,., rh'-| I-*_

.-:'*' '-'II 'H

'I-il

ESTADO DO CEARÁ z,,,,, W-É
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA mm

2) CÚNHECER o recurso da empresa, LEXÚN SERVIÇOS 8: CONS'1¬RUT(JRA

EMPREENDIMENTOS EIRELI, pessoa juridica de direito privado, inscrita no

CNP] N°. 07.191.777/0001-20, mas em seu mérito, NEGAR-LHE

PROVIMENTO, pelo descumprimento expresso de normas contidas no edital, item

4.3.2, e ainda, por fortes ind.icios de fraude em documentos públicos e privados,

ferindo de morre os princípios basilares da administração pública, dentre eles, o da
moralidade e da legalidade.

Em arrimo ao principio da presunçiio de inocência, do contraditório, e da ampla defesa,

deixo, por hora, de instaurar procedimento administrativo para aplicar a sanção máxima adniinistrativa,

da Declaração de inidoneidade. Mas consignando que empos o tennino do processo licitatório em

espeque, deve a Comissão de Licitação deliberar acerca de instauração do mencionado PAD.

Encaminha-se o r;¡sz'r`.1':rs›: em teia a Procuradoria Gera] do Municipio e a Controladoria

Geral.

T. por derradeiro, encaminha-se a presente decisão a autoridade superior em obediência

ao Art. 109, § 4”, da Lei de Licitações.

Publique-se.

Morada Nova/CE., 50 de julho de 2020.
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